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			Quero dedicar este livro, inicialmente, aos meus filhos Guilherme, Eduardo e Rafael e à minha neta Catarina, fundamento e razão da minha vida, energia indispensável para a minha luta, cujos beijos e abraços acalmam e amansam o meu coração, me impulsionando para seguir sempre em frente.


			O Guilherme, como o primeiro filho, me tornou um homem de verdade. O Eduardo, o segundo, me tornou um homem ainda mais responsável. Já o Rafael, o terceiro, me fez voltar a ser um menino. Cada um deles, do seu jeito, me fez ser mais do que um homem, me fez ser um pai, e ser pai é atingir a plenitude de um homem!


			E agora, veio a Catarina, a minha neta, filha do Guilherme, que chegou de repente e não quis saber se eu me sentia um homem ou um menino, pois logo foi arrombando as portas do meu coração, enchendo-o de ternura e deixando a vida do seu vovô mais doce e colorida.


			Mas, como sempre, dedico de forma especial mais esta conquista à minha esposa, Vivian, minha companheira, rainha da minha vida, aquela que, com sua energia e amor, torna a minha caminhada sempre mais segura e o peso muito mais leve.


			Sabe, docinho, já se vão muitos anos ao teu lado, tantos e tão intensos, que já nem sei ao certo onde eu começo, ou onde tu termina, pois o teu reflexo e a tua presença em mim são tão intensos que já não sou mais eu, sou nós.


			Então, nas páginas que se seguem, em cada argumento, cada palavra, cada letra, certa ou torta, está o meu pensamento guiado pela tua energia, pois tu é e sempre será parte de mim, fundamento da minha essência.
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			Rol de categorias que o autor considera estratégicas à compreensão do seu estudo, com seus respectivos conceitos operacionais.


			Autonomia patrimonial: a principal consequência da personificação das sociedades, simples e empresárias, é justamente a autonomia patrimonial que surge entre os sócios e a sociedade, na forma estabelecida pelo Art. 49-A do Código Civil1. Esta autonomia deriva da criação de um novo ente personificado que nasce a partir do registro da sociedade, simples ou empresária, perante o registro competente, a junta comercial, ou, em geral, no cartório de registro civil de pessoas jurídicas, conforme estabelece o Art. 452, ratificado pelo Art. 9853, ambos do Código Civil. Assim, por um artifício legal, como bem observa Gladston Mamede4, do registro da sociedade, simples ou empresária (e também das demais modalidades de pessoas jurídicas de direito privado previstas no Art. 44 do Código Civil5), nasce uma nova pessoa, a qual somente tem existência no mundo jurídico, daí a sua denominação como “pessoa jurídica”[...].


			Desconsideração da personalidade jurídica: é uma modalidade de superação da autonomia patrimonial, em que se desconsidera, ou se ignora, a existência da pessoa jurídica como ente personificado autônomo, tornando, episodicamente, a sociedade e o sócio ou administrador uma única pessoa, possibilitando, assim, saciar as obrigações devidas originariamente pela pessoa jurídica mediante a execução do patrimônio de seus membros (sócios ou administradores) que utilizaram a respectiva pessoa jurídica de forma abusiva, conforme estatui o Art. 50 do Código Civil6.


			Desconsideração da personalidade jurídica entre sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico: para que seja superada a autonomia patrimonial existente entre sociedades com personalidades distintas, há a necessidade de serem constatados tanto pressupostos genéricos, quando pressupostos específicos. Assim, constituem-se em pressupostos genéricos para a desconsideração da personalidade jurídica entre sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico, o “desvio de finalidade” e a “confusão patrimonial”, pressupostos estes que caracterizam o “abuso da personalidade jurídica”, conforme dispõe o Art. 50 do Código Civil. Por sua vez, os pressupostos específicos para a desconsideração da personalidade jurídica entre sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico são as “relações de controle entre as diversas empresas agrupadas” e a existência de um “interesse comum entre elas”.


			Desconsideração da personalidade jurídica inversa: na desconsideração da personalidade jurídica inversa, o juiz desconsidera a personalidade jurídica, ignorando a autonomia patrimonial existente entre a sociedade e o sócio, para, em sentido inverso, atingir o patrimônio da própria sociedade.


			Inaplicabilidade do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nas ações trabalhistas: analisando a jurisprudência trabalhista, não se verifica a exigência de comprovação do desvio de finalidade e da confusão patrimonial, ou a necessidade de demonstrar qualquer outra prova. Portanto, torna-se completamente incompatível e desnecessária a instauração de um incidente de desconsideração da personalidade jurídica no âmbito do processo trabalhista, seja pela total desnecessidade de comprovação de qualquer circunstância como requisito à imputação de responsabilidade trabalhista devida pela pessoa jurídica da sociedade a sócios ou administradores, ou seja porque tal imputação não decorre da desconsideração da personalidade jurídica, mas sim da responsabilização objetiva dos sócios pelas obrigações trabalhistas devidas pela sociedade, a qual independe de prova, apenas da natureza do crédito.


			Incidente de desconsideração da personalidade jurídica: o novo Código de Processo Civil estabeleceu, em seus artigos 133 a 137, a necessidade de instauração de um incidente processual para que seja processada a desconsideração da personalidade jurídica, pois pairava nos meios doutrinários e em certa parcela da jurisprudência brasileira a discussão em torno da necessidade de um prévio processo de conhecimento, em que se incluísse o sócio ou administrador, que se pretendia responsabilizar por obrigação devida pela pessoa jurídica da sociedade devedora, junto ao polo passivo da relação processual, privilegiando-se, deste modo, os princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal.


			Ora, nada mais coerente, pois o mero redirecionamento da execução em face de sócios ou administradores se constituía, inegavelmente, em um cerceamento de defesa, uma vez que a eles restavam apenas, em sede de processo de execução, a princípio, os embargos de terceiros, em claro desrespeito à norma constitucional atinente. Assim, esta inovação trazida pelo novo estatuto processual civil foi extremamente benéfica à aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, pois passou a respeitar os princípios do “Devido Processo Legal”, do “Contraditório” e da “Ampla Defesa”, os quais eram, até então, desprestigiados por interpretações jurisprudenciais.


			Pessoa jurídica: além do ser humano, o Direito Positivo dotou de personalidade, ou seja, de aptidão para o relacionamento jurídico de forma ampla, também certas organizações, para que estas possam titularizar direitos e obrigações jurídicas de forma independente das pessoas físicas que as compõe ou instituem. Desta forma, trata-se a pessoa jurídica de uma organização, de outras pessoas ou de patrimônios, dotada pela ordem jurídica de aptidão para titularizar direitos e obrigações de forma ampla no cenário jurídico. A pessoa jurídica é, portanto, um sujeito de direito personificado abstrato, pois, ao contrário da pessoa física ou natural, não habita o ambiente físico, mas apenas o ambiente jurídico, daí a sua denominação.


			Princípio da proteção: em consequência do desdobramento do princípio da valorização do trabalho humano, forjado na constatação fática da vulnerabilidade e da hipossuficiência do trabalhador, emerge o princípio da proteção, o qual se traduz, evidentemente, em um dos principais alicerces do Direito do Trabalho. Assim, pode-se concluir que, no âmbito específico de abrangência do Direito do Trabalho, o princípio da proteção se apresenta como um metaprincípio, pois, fundado no reconhecimento e no necessário amparo ao hipossuficiente na relação trabalhista, acaba por produzir desdobramentos os quais alicerçam a estrutura do Direito do Trabalho como um todo.


			Princípio da valorização do trabalho humano: o princípio da valorização do trabalho humano constitui-se em desdobramento do princípio da dignidade da pessoa humana, a ser aplicado ao Direito do Trabalho, cujo mote, em primeira mão, dirige-se ao balizamento da livre iniciativa, liberdade que está condicionada, justamente, à valorização do trabalho humano. Não obstante, o princípio da valorização do trabalho humano, como princípio constitucional incluído nos fundamentos da República, deve permear toda a hermenêutica jus-trabalhista.


			Responsabilidade limitada e responsabilidade ilimitada: a responsabilidade limitada ocorre quando, em caso de insolvência, ou seja, de restar exaurido o patrimônio da sociedade, as perdas dos sócios se limitarem ao capital por eles subscrito quando da formação do capital da sociedade7. Por sua vez, ocorre a responsabilidade ilimitada quando, exaurido o patrimônio da sociedade, as perdas dos sócios ultrapassarem o capital por eles subscrito quando da formação do capital da sociedade, possibilitando que as obrigações contraídas em nome da sociedade atinjam os bens destes sócios até a integral satisfação do crédito8.


			Responsabilidade solidária: ocorrerá a responsabilidade solidária no Direito Societário quando, ocorrendo insolvência em determinados tipos societários e, ainda, não tendo algum sócio integralizado o total do capital que subscreveu na formação do capital da sociedade, os demais sócios terem que responder com seus patrimônios particulares conjuntamente com este sócio devedor pela dívida social deste. É o que ocorre, por exemplo, com os sócios da sociedade limitada, por força do que rege o caput do Art. 1.052 do Código Civil9.


			Responsabilidade subsidiária: a responsabilidade subsidiária, direito atribuído a todos os membros componentes de pessoas jurídicas, sobretudo dos sócios das sociedades personificadas, como disciplina o Art. 1.024 do Código Civil10 e caput do Art. 795 do CPC11, se traduz na faculdade de exigir que os credores da sociedade personificada (ou dos demais entes personificados), pela ordem, primeiro executem o patrimônio da sociedade devedora, para, somente após, virem “cogitar” atingir o patrimônio dos sócios, isto depois de uma necessária execução frustrada contra a sociedade, a qual não consiga saciar os respectivos créditos no patrimônio social.


			Responsabilização objetiva: na responsabilização objetiva, não há a necessidade de comprovação de qualquer ato infringente por parte de sócio ou administrador da sociedade, pois a responsabilidade lhes será imputada de forma objetiva, ou seja, sempre que a sociedade não apresentar em seu patrimônio recursos suficientes para suportar tais obrigações, seus sócios ou administradores responderão pelo débito.


			Isto ocorrerá, em razão da natureza da obrigação devida originariamente pela sociedade, quando os respectivos credores, em face de sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, por exemplo, não dispuserem de condições paritárias para uma negociação equitativa, como é o caso dos trabalhadores, protegidos pela legislação trabalhista, ou, ainda, dos consumidores, amparados pelo Código de Defesa do Consumidor, por exemplo. Também se enquadram nesta modalidade de responsabilização objetiva as obrigações decorrentes de danos causados ao meio ambiente, tuteladas pela Lei de Crimes Ambientais, esta última em razão de ser originária de lesão a um bem de valor fundamental à vida no planeta, cujo credor, igualmente, não dispõe de condições, via de regra, para antecipadamente se precaver ante a tais prejuízos por meio da obtenção de garantias ou compensações.


			Responsabilização subjetiva: ocorrerá a responsabilização subjetiva de sócios ou administradores quando os sócios ou administradores da pessoa jurídica da sociedade empresária praticarem um ato ilícito em nome dela. Neste caso, por óbvio, o escudo protetor da responsabilidade limitada se tornará inoponível à legítima responsabilização deste sócio ou administrador que ultrapassar os limites estabelecidos pela lei, ou pelo contrato ou estatuto social.


			Sociedades: quanto às sociedades, o caput do Art. 981 do Código Civil dispõe que: “celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados”. Então, sob o enfoque duplo que norteia a análise comparativa que aqui se faz em relação às pessoas jurídicas de direito privado, constata-se que as sociedades, a exemplo das associações, se constituem a partir da união de pessoas. Mas, porém, ao contrário daquelas, estas têm como característica fundamental o objetivo econômico, ou seja, a finalidade imediata das sociedades está justamente na partilha entre os sócios dos resultados positivos auferidos.


			Sociedades empresárias e sociedades simples: o que distingue basicamente se uma sociedade é empresária ou simples é, justamente, a atuação no mercado com “empresarialidade”, ou seja, o “elemento de empresa”, organizando, portanto, os “meios de produção”. Se a sociedade é empresária, ela própria e não os sócios é quem organiza os tais meios de produção. Assim, é a própria sociedade quem conjuga estes meios de produção, articulando-os de forma a alcançar o objetivo econômico, o qual se constitui no fim almejado quando de sua constituição. Já as sociedades simples fundamentam as suas atuações nos atributos pessoais dos seus sócios, tais como seus conhecimentos e as suas habilidades técnicas, não organizando, portanto, os meios de produção.


			


			Notas


				

					1.  Art. 49-A. A pessoa jurídica não se confunde com os seus sócios, associados, instituidores ou administradores. (Incluído pela Lei n. 13.874, de 2019) Parágrafo único. A autonomia patrimonial das pessoas jurídicas é um instrumento lícito de alocação e segregação de riscos, estabelecido pela lei com a finalidade de estimular empreendimentos, para a geração de empregos, tributo, renda e inovação em benefício de todos. (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019)


				


				

					2.  Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.


				


				

					3.  Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, no registro próprio e na forma da lei, dos seus atos constitutivos (Art. 45 e 1.150).


				


				

					4.  Mamede, Gladston. Direito Empresarial Brasileiro – Direito Societário: Sociedades Simples e Empresárias. 10 ed. São Paulo: Atlas, 2018, p. 25.


				


				

					5.  Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: I – as associações; II – as sociedades; III – as fundações; IV - as organizações religiosas; V – os partidos políticos; VI – as empresas individuais de responsabilidade limitada. [...].


				


				

					6.  Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. (Redação dada pela Lei n.  13.874, de 2019)


					§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a utilização da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza. (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019) § 2º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato entre os patrimônios, caracterizada por: (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019) I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do administrador ou vice-versa; (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019) II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os de valor proporcionalmente insignificante; e (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019) III - outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial. (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019) § 3º O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo também se aplica à extensão das obrigações de sócios ou de administradores à pessoa jurídica. (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019) § 4º A mera existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos de que trata o caput deste artigo não autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei n. 13.874, de 2019) § 5º Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei n.  13.874, de 2019)


				


				

					7.  Respondem limitadamente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade os sócios quotistas na sociedade limitada, os acionistas na Sociedade Anônima, os comanditários na Sociedade em Comandita Simples e os acionistas não diretores na Sociedade em Comandita por Ações.


				


				

					8.  Respondem ilimitadamente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade os sócios da Sociedade Simples Pura (a Sociedade Simples que, na forma do caput do Art. 983 do Código Civil, “subordina-se às normas que lhe são próprias”), quotistas na Sociedade em Nome Coletivo, os comanditados na Sociedade em Comandita Simples e os acionistas diretores na Sociedade em Comandita por Ações.


				


				

					9.  Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.


				


				

					10.  Art. 1.024. Os bens particulares dos sócios não podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de executados os bens sociais.


				


				

					11.  Art. 795. Os bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas da sociedade, senão nos casos previstos em lei.
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			Inicialmente declaro-me, sinceramente, muito honrado com o convite do Professor Everaldo Medeiros Dias para prefaciar o presente Livro.


			O Professor Everaldo é Advogado, Consultor de Empresas (na área do Direito Societário), Professor da Univali e de “cursos preparatórios para o exame da OAB e concursos públicos. Pós-graduado em Direito Societário e Empresarial pelo CESUSC, Mestre em Ciência Jurídica pela Univali e Doutorando em Ciências Jurídicas pela PUC de Buenos Aires.”12


			Na presente obra ele debruça-se sobre uma temática que é atual e muito importante para todos quantos militam na Advocacia Trabalhista, de modo especial no que concerne às Ações Trabalhistas e a (In)aplicabilidade da desconsideração da Personalidade Jurídica. 


			E o faz com elevada qualidade, tanto na Lógica do Conteúdo, quanto na Metodologia, especialmente na Metodologia Jurídica.


			Na Fase de Investigação operou com o Método Dedutivo, na Fase de Tratamento de Dados Recolhidos com o Método Histórico e Analítico e no Relatório da Pesquisa que se consagra na presente obra, valeu-se do Método Indutivo. 


			Empregou a Técnica de Pesquisa Bibliográfica- Doutrinária e Jurisprudencial para dar suporte à Metodologia básica acima descrita.13 


			O resultado é este Livro que o Leitor está lendo. Seu título é “A inaplicabilidade do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nas ações trabalhistas”.


			Aqui, ele segue a máxima do genial Escritor Umberto Eco que ponderava que o nome não é a coisa, mas deve designá-la da melhor maneira possível.14


			E, de outra parte, o Professor Everaldo muito bem inicia a obra com o seu Rol de Categorias e respectivos Conceitos Operacionais 15. 


			Emprega, pois, uma Técnica preciosa que permite aos Leitores e Leitoras, ab initio, conhecerem quais as palavras e expressões que são principalmente estratégicas à compreensão do conteúdo da Obra, e principalmente, em que sentido específico as está empregando. 


			A estrutura capitular foi composta pelo Autor obedecendo, como já registrei acima, a lógica indutiva (insisto, bem Aristotélica) que revela a Humildade Científica16 do Pesquisador. 


			Essa conduta evidencia a competência do Autor como Pesquisador e para relatar os resultados de sua Pesquisa. 


			Ademais, este zelo facilita, para Leitoras e Leitores, o acompanhamento da construção dos resultados da Investigação diante do apropriado tratamento dos dados (aqui em sentido latu) recolhidos pelo autor/pesquisador. 


			Importante afirmar, nesse momento, que se verifica, ao examinar o Sumário, que os 05 Capítulos estão muito bem trançados. 


			E o são numa teia que esclarece o Leitor, o qual, ao mesmo tempo amplia seus conhecimentos sobre os temas e sub-temas abordados pelo prof. Everaldo. 


			Ou seja, ele logra êxito na tarefa de compor um desenho, o mais completo possível, da questão nodal do Livro e seus desdobramentos vinculantes. 


			O Capítulo 1 cuida da “Personalidade jurídica”, enquanto o Capítulo 2 apresenta uma “Introdução ao Estudo do Direito Societário”. 


			O Capítulo 3 traz um cotejo muito interessante entre “A desconsideração da personalidade jurídica versus a  responsabilização pessoal de sócios ou administradores”.


			No Capítulo 4, o Autor alça importante voo para um patamar superior: “Os Direitos Fundamentais e os princípios aplicáveis ao Direito do Trabalho”.


			No Capítulo 5, encontramos o momento peremptório: “A inaplicabilidade do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nas ações trabalhistas à luz do princípio da proporcionalidade”. 


			Seguem a Conclusão e as Referências.


			Necessário destacar um aspecto muito relevante neste e deste Livro: ele possui um conteúdo ABSOLUTAMENTE multidisciplinar.


			Ele vai do Direito Constitucional passando, por exemplo, pelo Direito Societário, Direito Civil e Processual Civil, para alcançar o Direito do Trabalho e o Direito Processual Trabalhista. 


			Portanto, mais um mérito, sem dúvida, do Autor: a interação necessária e indispensável entre os ramos do Direito pertinentes a uma Categoria nuclear, sempre sob a égide maior, legalizadora e legitimadora da abordagem que é o exame da matéria à luz do Direito Constitucional!


			Parabéns triplo: (1) ao prof. mestre Everaldo; (2) à Editora que lança essa Obra; e, sobretudo, (3) às(aos) Leitoras(es) que tem o privilégio do acesso a essa obra de qualidade elevada! 


			Recomento a leitura pausada e reflexiva desse livro, para que a absorção de seu conteúdo se faça de modo pleno, eficiente e eficaz.


			Ilha de Santa Catarina, 04 de fevereiro de 2020.


			Prof. dr. Cesar Luiz Pasold17
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			INTRODUÇÃO


		

			

				

				


				

				


			


		


		     


			O presente livro não nasceu de forma instantânea. Na verdade, a origem e o seu desenvolvimento se deram ao longo dos últimos 24 anos de efetivo exercício, em sala de aula, do magistério no curso de Direito, tanto na graduação e pós-graduação, quanto em cursos preparatórios para o exame da OAB e concursos públicos.


			Neste propósito diário e estimulante, os conceitos se organizaram e as ideias surgiram e foram tomando espaço, forjadas na pesquisa, no desafio das perguntas e na busca pelas respostas em sala de aula, isto, semestre após semestre, sempre, mais e mais, na procura por satisfazer a curiosidade daqueles que se traduzem no motivo e na razão de todo o estudo e todo empenho de um professor: os seus alunos. Assim, o ambiente de sala de aula, sem dúvidas, se traduz em um laboratório fascinante, pois lá a pesquisa e o estudo de um professor, de forma solitária, ganham vida e forma, eco e reflexo, tons e matizes, e se amplia de sobremaneira.


			Foi justamente neste ambiente, nas aulas de Direito Empresarial, mais especificamente de Direito Societário, que uma das suas páginas mais intrigantes, a desconsideração da personalidade jurídica, exigiu uma pesquisa, um estudo e uma reflexão mais apurados, chamando a atenção de uma maneira mais incisiva.


			Nascida e desenvolvida em torno da jurisprudência da Inglaterra e dos Estados Unidos da América, países cuja tradição jurídica está sedimentada na common law, a desconsideração da personalidade jurídica foi estudada e sistematizada pelo alemão Rolf Serick, em sua tese de doutorado, a qual foi publicada em 1953. Nesta tese, Rolf Serick identificou e formulou quatro princípios, os quais, tendo influenciado Rubens Requião, o pioneiro no estudo sobre o tema no Brasil, acabaram por serem incorporados junto ao atual Código Civil, em seu Art. 50, o qual estatui que o desvio de finalidade, ou a confusão patrimonial, são elementos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica que, por sua vez, se apresenta como critério para que o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber interferir no processo, possa erguer o véu corporativo das pessoas jurídicas e imputar aos seus membros, sócios ou administradores, as obrigações devidas pelo respectivo ente personificado.


			Ocorre que antes do Código Civil e o seu Art. 50, sancionado em 10 de janeiro de 2002, veio a Lei n. 8.078/1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor e que, em seu Art. 28, estabeleceu, no âmbito das relações consumeristas, a desconsideração da personalidade jurídica. Porém, a disciplina estatuída no referido dispositivo legal se distanciou muito da clássica doutrina referente à desconsideração da personalidade jurídica, estabelecendo critérios diversos daqueles apontados por Rolf Serick em sua tese de doutorado. Apesar de inúmeras críticas ao teor do Art. 28 do Código de Defesa do Consumidor, o seu conteúdo descriterioso e dissonante em relação à origem e à doutrina clássica da desconsideração da personalidade jurídica passou a ser replicado em outras legislações, além de influenciar fortemente a jurisprudência trabalhista, que encontrou no referido dispositivo legal, por analogia, fundamento para a sua prática.


			Não obstante, Fábio Ulhoa Coelho, um dos mais renomados autores brasileiros na área do Direito Empresarial (ou Comercial, como ele prefere denominar a disciplina), formulou, em 1999, os conceitos do que denominou de “teoria maior” e “teoria menor”, atribuindo à primeira os verdadeiros critérios para a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, quais sejam, a fraude em sentido amplo, por meio do abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, conforme estabelece o Art. 50 do Código Civil. Em relação à segunda, a “teoria menor”, Fábio Ulhoa Coelho afirmou que se tratava de toda a hipótese de afastamento da autonomia patrimonial ante à mera insatisfação de crédito do credor perante o patrimônio da pessoa jurídica devedora. Ora, desde o início, alertávamos os nossos alunos em sala de aula, que a chamada “teoria menor” não se tratava de desconsideração da personalidade jurídica, mas sim, como Ana Caroline Santos Ceolin se referiu em sua obra, de “abusos na aplicação da desconsideração da personalidade jurídica”.


			Assim, já tendo incorporado, por analogia, o teor do descriterioso Art. 28 do Código de Defesa do Consumidor, os fundamentos para a prática trabalhista se completaram com a chamada “teoria menor”, que lhe emprestou base doutrinária. A partir da “teoria menor”, ficou muito difícil convencer alguns alunos e certos colegas profissionais do Direito de que a prática trabalhista, quando responsabilizava sócios e administradores por obrigações trabalhistas devidas pela respectiva sociedade, em verdade, não se tratava de desconsideração da personalidade jurídica, mesmo esclarecendo que se poderia trilhar um caminho diverso para a obtenção do mesmo resultado.


			Porém, quase que de forma despercebida, Fábio Ulhoa Coelho extinguiu as suas teorias maior e menor e, no lugar, passou a utilizar, a partir das edições do ano de 2009 de suas obras, as expressões “aplicação correta” e “aplicação incorreta”, respectivamente. Todavia, mesmo após a mencionada extinção da “teoria menor” por parte de seu idealizador, os tribunais, sobretudo os trabalhistas, continuaram, inadvertidamente, a pautar as suas decisões com base em tal doutrina.


			Ocorre que a necessidade de abandonar a chamada “teoria menor” acabou por bater as portas dos tribunais trabalhistas, pois, em 2015, o novo Código de Processo Civil instituiu, em seus Art. 133 a 137, um necessário incidente processual para processar a desconsideração da personalidade jurídica, passando a ser, a princípio, aplicável ao processo trabalhista de forma subsidiária.


			Inicialmente, a jurisprudência trabalhista se mostrou refratária à aplicação do referido incidente, sob a alegação de incompatibilidade com o Processo do Trabalho. Ocorre, porém, que a chamada reforma trabalhista, imposta pela Lei n. 13.467/2017, determinou, ao incluir na CLT o Art. 855-A, que seja aplicado ao Processo do Trabalho o incidente de desconsideração da personalidade jurídica previsto no novo Código de Processo Civil. Vigorando tal imposição, os tribunais trabalhistas, sem alternativas, passaram a exigir o referido incidente processual no âmbito processual trabalhista.


			Todavia, verificamos que a adoção do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, nos moldes previstos nos Art. 133 a 137 do novo Código de Processo Civil, torna-se, de fato, completamente incompatível com a prática processual trabalhista atinente à questão. Em verdade, o referido incidente processual foi criado para dar solução a uma discussão em torno dos pressupostos processuais atinentes à aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, a qual girava em torno do desprestígio aos princípios da “amplitude do contraditório”, da “ampla defesa” e do “devido processo legal”. Assim, a partir da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil de 2015, passou-se a contemplar os referidos princípios processuais, pois se afastou da incidência do Processo de Execução, ou do Cumprimento de Sentença, o processamento e o julgamento dos verdadeiros critérios indispensáveis à aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, que são o desvio de finalidade, ou a confusão patrimonial, caracterizadores do abuso da personalidade jurídica, como estabelece o mencionado Art. 50 do Código Civil.


			Desta forma, o que deve restar claro é que, se por um lado o incidente de desconsideração da personalidade jurídica se torna indispensável para a produção das provas atinentes à constatação do desvio de finalidade, ou da confusão patrimonial, todavia, por outro, no âmbito processual trabalhista, o referido incidente apenas se traduz em um entrave à necessária celeridade daquele órgão especializado do Poder Judiciário, pois, ao suspender a execução para a instauração do referido incidente, acaba por retardar a efetividade da prestação jurisdicional de um direito de natureza alimentar e de cunho incisivamente social, isto, sem a menor necessidade plausível, pois, desta feita, ao contrário das relações civis e empresariais afetadas pelo Código Civil e o seu Art. 50, no âmbito trabalhista, filiado à extinta “teoria menor”, não há a necessidade de produção de prova alguma para que seja imputada a obrigação trabalhista devida pela respectiva sociedade ao sócio ou administrador, necessitando, apenas, a constatação da natureza do crédito.
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